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~· 

Maj ~rt (QEMA) 
ROBERTO NUNES MENDES 

INTRODUÇÃO 

Nas Unidades e Escolas onde já tivemos oportunidade de servir, 
pudemos sentir e observar vários problemas do Exército; para al
guns, contribuímos para solÚcioná-los - problemas simples e roti
nel.ros que comportavam ou mesmo exigiam solução imediata; - ·para 
outros de maior complexidade, somos apenas um dos muitos interes- , 
sados em vê-los resolvidos o mais depressa possível, pois são da 
mais alta im.portância e subordinam-se em alguns casos aos mais · 
altos escalões do Exército, e talvez da Nação. A êstes últimos é que 
dedicaremó~ nossa atenção, e exporemos aqui somente três dêles -
são muitos! ·:._, para os quais apresentamos algumas idéias, já que 
para a sua solução muitos fatõres, que daqui desconhecemos, deve
rão ser considerados, e exigem um estudo bem mais aprofundado e 
detalhado. 

2. CAMPOS DE INSTRUÇÃO E ESTANDES DE TIRO 
DE GUARNIÇÃO 

É realmente uma necessidade premente que requer uma solução. 
urgente . . . Freqüentemente vemos em guarnições que não são sedes 
de GU, e mesmo em algumas que o são, o seguinte diálogo: · 

... 
. S3: Comandante, o Sr ., F., proprietário do campo onde fizemos 

as manobras do ano passado, informou que não poderá cedê-lo neste 
ano, e quando iniciarmos o período de aplicação, daqui a um mês, 
vamos precisar de terreno para realizar os exercícios de subunidade 
e unidades pragramados. 

Cmt: Hoje mesmo vou falar com o Dr. A ., que parece ser uma 
pessoa solícita, é pedirei o seu campo para os nossos exercícios; en
tretanto não devemos abusar, assim, preveja a realização dos exer
cícios julgados essenciais apenas. 

l!:sse é o diálogo rotineiro nas unidades, quando se aproxima o 
período de aplicação em guarnições onde não há Campo de Instru
ção. E nem sempre se consegue o campo·, pois· os argumentos apre
sentados pelos proprietários são na verdade ponderáveis, e é eom 
tristeza que verificamos que a mais importante fase da instrução 
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nas unidades fica prejudicada e subordinada à complacência dos 
proprietários, em ceder suas terras. Para as unidades de artilharia, o 
problema é ainda mais crítico, pois sendo o tiro o coroamento da 
instrução da artilharia, êste deve ser realizado mais de uma vez, 
mesmo que tenhamos que deslocar .a unidade ' (ou subunidade) a 
grandes distâncias, onde estiver a área cedida; a isso acrescentaríamos 
ainda, o fato de que as necessárias medidas de segurança para a 
realização do tiro real de artilharia não são encaradas com simpatia 
pelos habitantes da região, e não raro o tiro é suspenso para que 
se interrompa determinada segurança face à situação apresentada. 
Por outro lado, reconhecemos que o tiro de artilharia, como o de 
morteiro, prejudica o terreno pela abertura de crateras, e deixa nas 
granadas falhas, e não localizadas para destruição, :um perigo la· 
tente. Tudo isso contribui para aumentar a preocupação, de um co
mandante quando sua unidade realiza tiro real em área imprópria. 

E o problema do estande de tiro ? :t!:ste não é menos importante. 
Tivemos oportunidade de servir . numa guarnição, sede de quatro uni· 
dades de valor regimento, grupo, batalhão e companhia, e mais os 
contingentes de dois ' estabelecimentos, onde não havia estan'de de 
tiro de guarnição e, o que é pior, as unidades também não possuíam 
um que atendesse ao mínimo de segurança, e que permitisse a reali
zação de todos os tiros de instrução de armas portáteis previstos, pois 
o tiro à distância de 300 metros não era realizado, e o de lSO metros 
o era co~ uma cêrca de arame interposta. Diversas soluções l0cais 
(na guarnição) foram aventadas, mas nunca se chegou a um têrmo, 
e até hoje o problerpa perdura naquela guarnição. 

Quantas guarnições com o mesmo problema' de ·estande de 
tiro existirão, como essa acabada de citar? Acreditamos 'que se fôsse 
posta uma prioridade nas necessidades atuais do Exército, esta tal
vez merecesse um,a elevada prioridade, para fins de aten,dimento. 

Pàra uma adequação apropriada do problema, perguntaríamos; 

- Será o caso de cada guarnição possuir o seu campo de instrução ? 
Ou será mais adequado que exista apenas um por GU, atentando-se 
para determinados aspectos como distância para as sedes de uni
dades, extensão territorial da GU, etc .? Ou, ainda, que se estude a 
situação de · cada guarnição, em particular, dando:se a:;;sim para 
cada caso uma solução ? '-. 

- Será o caso de cada guarnição militar possuir o seu .estande de 
tiro? -E aqui damos a nossa opinião: achamos que si~; àchamos 
que cada guarnição deve possuir um estande de tiro, e o- mais com
pleto possível, mesmo aquelas constituídas por apenas 'uma uni
dade, pois não só servirá para formar o soldado dentro das exi
gências, regulamentares, como contribuirá para o incremento do 
tiro ao alvo como esporte, quer no meio militar quer no civil, de· 
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senvolvendo e mantendo as qualidades técnicas e morais do atira
dor, cujos reflexos serão, sem sombra de dúvida, benéficos à Se~ 
gurança Nacional. · 

A formação do atirador merece destaque hoje mais do que nunca, 
:quando ~abemos que o homem para enfr~ntar uma guerra irregular . 
·deve ser "um atirador de escol por excelência, já pela necessidade 
de ecogomizar a munição, já pela indispensabilidade de ganhar a 
fração ''de s~gundo que permitirá abater o adversário antes que êste 
tenha tempo de abrir fogo, pois neste gênero de combate, a vantagem 
pertence àquele que atire em primeiro ~ugar e com precisão ... " ( *} 

- Considerando a expansão demográfica do Brasil em curto espaço-
de tempo, e a necessidade do Exército acompanhar essa expansão, 
criando ou deslocando unidades para as regiões Norte e Centro
Oeste, deverá o Exército pensar em adquirir 9esde já terras, com 
vistas à criação de futuros campos de instrução? 

- Estarão.· os div~os campos de instrução do Exército, existentes, 
cumprindo a sua finalidade ? Em caso negativo, o que fazer para 
dinamizá-los ou integrá-los na sua verdadeira finalidade? 

É tempo d~ darmos ou buscarmos uma solução a êsses proble
mas, já - pois, a cada dia que se passa, tornam-se dé mais difícil 
solução. 

3. APROVEITAMENTO DO PESSOAL DA RESERVA REMUNERADA 

Impressionante é o potencial intelectual, de caráter e de patrio
tismo que encerra a reserva remunerada de nossas FA- em particular 
do Exército, já que nos propomos a tecer considerações sõbre pro
blemas do Exército. Prova disto temos tido inúmeras, dentre· elas 
a criação e organização · das Sociedades e Grêmios beneficentes do 
pessoal militar, e outros exemplos de pessoal isolado. 

Difícil é admitir que uma ,pessoa com uma vivência muitas vêzes 
superior a 40 anos de serviços prestados à pátria, desenvolvendo ati
vidades até mesmo de relevância nacional, e dotada de elevada cul
tura, com larga experiência em administração militar, , possà eclip
sar-se .de um dia para o outro por fôrça de um decreto. O certo é 
que nem todos aceitam conformados êsse "tiesapa:r:écimento", e dedi

.'cam-se a atividades outras' nem sempre condizentes com a ' capâci
dade que possuem, ou de acõrdo com o tipo de atividade que vinham 
desempenhando. 

Cremos que êsse pessoal poderia ser chamado a cooperar em 
alguns campos de atividade humana, que . tenham afinidade com a 
atividade anterior; assim êle poderia ser aproveitado particularmente 
no setor educacional, além do militar. ' 

(*) (Guerra Revolucionária - Ten Cel Hermes de Araú~o Oliveira do Ex 
Português - Edição da Biblex.) 



52 A DEFESA NACIONAL N. 611 

Referimo-nos particularmente ao setor educacional, porque o exér· 
cito, escola que é, treinou-os no ·· mister de ensinar, fê-los chefes e li
deres, deu-lhes os conhecimentos e . a técnica necessários para asse's-

' I . 

sorar ou auxiliar os chefes, moldou seus caracteres no amor ·à pátria 
e no espírito de sacrifício, que os indica a poderem participar na 
vida educacional do país, quer como membros dos conselhos esco
.lares quer mesmo lecionando; estaria o Exército desenvolvendo uma 
ação cívica, através do pessoal de sua reserva remunerada. 

Afora o setor ed~cacional, poderiam participar: como conselhei
ros de segurança nacional; como representantes das FA em emprêsas • 
.sociedades, repartições fed~rais, estaduais ou municipais, etc . . . Se
riam os elementos naturalmente indicados para representar o MG 
nos demais ministérios, guardada li\ extensão de.ssas • representações. 

No setor militar, seriam os administradores militares dos edifi
·cios, campos de instrução, coudelarias, e de outros patrimônios do 
Exército, evitando-se com isso o desvio de elementos da ativa para 
funções _estranhas à ativi,dade essencialmente militar. Poderiam co
-laborar com determinados órgãos do Exército, participando mesmo 
·de seus quàdros direcionais, como sejam: 

·- no Serviço de Assistência Social, pois a bagagem de observações 
pessoais e de experiências vividas é enorme, e sabçmos que se 
então não contribuíram eficientemente para a solução dos proble
mas sociais, era porque su·a principal missão não o permitia, mas 
temos a certeza que foram e são os maiores interessados em co
laborarem honestamente para a obra social do Exército, ao qual 
dedicaram muitos anéis de sua vida sem medir sacrifícios pessoais; 
e se considerarmos o vulto das necessidades atuais q.ml o SAS tem 
-que -satisfazer - e que dia a dia se agravam -, verificamos que 
-êsse setor está a exigir um esfôrço generalizado dEl' todos nós, . 
.quer da ativa quer da reserva; · 

- em determinados· órgãos técnicos do MG, como Consultoria Jurí
dica, Diretoria de Saúde, COSEF, Diretoria Geral de Ensino, etc., 
pois sabemos que muitos oficiais R-1 são possuidores de cursos 
\.miversitárias como Direito, Medicina, Odontologia, Economia, Psi
cologia, Direção de Emprêsas, que aliados ao conhectmento que 
têm da nossa instituição, poderiam ser ,chamados a colaborarem 
como assessôres daqueles órgãos; 

- na Biblioteca do Exército; 
- na Imprensa do 'Exército; 
-no EGGCF; 
-na Diretoria do Patrimônio do Exército; \ 
-no Arquivo do Exército; 
-nas Seções de Relações Públicas de GU, já que são um elo entre 

a vida militar ~ a civil; 
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- cooperando com vários outros órgãos do Exército na realização 
de determinados trabalhos, tais como: pesquisa histórica, tradu- · ·" 
ção ou versão de livros ou documentos, e outros de ~atureza se
melhante. 

LOgicamente que muitos fatôres terão que ser considerados no 
aproveitam~nto do pessoal da nossa reserva remunerada, mas uni 
deverá est~r sempre presente: é que êles foram tão bons, como nós 
julgamos que somos. 

4. A FORMAÇAO DE UMA NOVA . MENTALIDADE NO EXÉRCITO 

Com isso não queremos, em hipótese alguma, afirmar que existá 
uma "mentalidade velha" no Exército. Não, não se trata disto. O que 
queremos dizer é que à atual mentalidade dos nossos quadros, sejam 
adicionados · alguns novos conceitos, que formarão a nova mentali
dade. A refor~a que deverá ocorrer no Exército abrangerá necessà
riamente a parte humana da instituição, que é a nosso ver a mais 
importante, J)ois sem ela a referida reforma estaria ilicompleta, e 
por si só o·· fato 'de estarmos cogitando de sua realização reflete ~ 
nova mentalJdade que se cria. Essa mentalidade entretanto, precisa 
agigantar-se, tomar vulto, ser de âmbito geral, pois só assim torna
remos realidade tudo aquilo que sempre . sonhamos e desejamos para 
ser um Exército poderoso, digno da Nação e de suas tradições. 

Ela deverá visar ao fortalecimento do espírito militar através de 
uma crença real na nossa organização, pelos meios e possibilidades 
que pudermos lhe dar ou atribuir, sem recorrer aos recursos aliení
genas; formando, orgabizando e disciplinando uma doutrina militar 
brasileira adequada à realidade nacional, enfim, por uma reestrutu
ração visando dar ao Exército autonomia material e técnica capa1; 
de atender às solicitações internas e externas. 

Achamos que esta mentalidade merece um especial cuidado nas 
escolas de formação, de .tal forma que se desperte bem cedo ainda, 
no oficial ou n9 sa•gento, um inequívoco interêsse pela instituição 
a que pertencem, orientando-os para a consecução dos ·objetivos aci
ma assinalados, pois não é isso o que nos parece existir quando ve
rificamos que oficiais e sargentos recém egressos da AMAN e EsSA, 
respectivamente, estejam disputando vagas em faculdades civis, para 
cursos sem interêsse para o Exército. 

·Teríamos que criar, inicialmente, uma mística de crença no Exér
. cito, pois achamos qu~ ai reside o ponto crucial do problema. 

O Brasil está numa fase de absoluto desenvolvimento, e nesse 
desenvolvimento, o Exército, por um princípio básico de segurança 
nacional, tem o dever de paralelamente desenvolver-se, ser mais forte 
e' mais respeitado juntamente com as demais FôrÇas Armadas. 

Seremos, dentro de muito pouco tempo, talvez mesmo ~ntes ~ 
previsão geral, uma grande potência; então o Exército terá um 
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papel muito mais importante, muito mais difícil, e suas responsabi
lidades serão proporcionais à projeção intern.acional do Brasil; e 
quando lá' chegarmo~· êle terá exigido de todos os seus membros um 
grande , esfôrço e uma integral dedicação para que seus problemas 
possam ser equacionados, resolvidos e .superados. 

É mister, pois, que haja ·fé na sua técnica, no aproveitamento da 
indústria civil, na sua motorização e mesmo na na sua mecànização, 
no fabrico do armamento e do equipamento, tudo isso por um entre
laçamento mais cerrado entre o oficial de EM, o oficial engenheiro, 
e o civil, saindo-se assim de uma fase árida de planejamento e so
nhos pa_!.a a de execução e realidade, fugindo dessa estagnação que 
corrompe, que desola e que desencanta. Para tanto precisamos ser 
agressivos em nossos propósitos. · 

Essa é a nova mentalidade que desejamos seja criada, ou melhor 
dizendo, seja disseminada no seio de nossa classe, pois criada ela 
já está. 

N . R. - As idéias do autor são multo interessantes. São ternas para jllle
~ltação · e debate. Podemos adiantar que todos êsses assuntos acham-se em fas_, 
adiantada de estudos, n(!s órgãos competentes do Exército . . Esperamos que o 
autor, e outros colegas, venham às nossas páginas com mais "problemas", de 
modo elevado e construtivo. 

P R E ( O.S 
• 

ASSINATURA ANUAL 

Brasil 
Exterior . .. ........ ' ..... . ~ ........ . 

NúMERO AVULSO 

NC~$ 

NCr$ 
2.50 

10.00 

último número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NCr$ 0.50 
ero atrasado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NCr$ 0.70 

NOTA- As importâncias deverão ser enviadas por"êheque 
ou vale postaL correndo as despesas de remessa por 
conta do interessado. 

- Haverá acréscimo nos preços acima, em caso 
de régistro ou via aérea. 

- :tstes preços viqoram a partir de Jan 67. 
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